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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(N) n.0 004 de 05 de março de 1976 

Reduz a partir de 1.0 de março do corrente ano, 
de a em por cento (1000/ol para cinquenta por cento (50o, 0) o 
Vlllor da gratificação prevista no artigo 32 cto Decreto-Lei 
número 411, de !18 de ja neiro de 1969, calculado sobre o 
vencimente do cargo de Secretário de Governo do Terri­
tório Federal do Amapá. 

O Govern8dor do Território Federal do Amapá, usan­
do d11s atribulqões q ue lhe são conferi das pelo artigo 18, 
item li , do DE~creto-Lei n. 0 411, de 08 de janei ro de 1969, 

R ESOLVE: 

-~rt. 12 - F ica reduzido. a partir de 1 º de marc:o do 
corrente ano, de cem por Ct>nto (\O Lo nl para cinq uenta p0r 
cen~o (50° 0 ) o valor da gratificação prevf.sta no artigo 32 do 
flecreto-Lei n° 411, de 08 de janei ro de 1909, calculado so­
bre o vencimento do cargo de Secretario de Governo do 
Tenilórie do Amapé. 

Art. 2º - Ficam, em consequéncia, revogados o De­
creto IN) n.0 016, de 19 de agosto de 1975, publicado no 
DJário Oficial n°s. 2087 e 2088, de 21 e 22 do mesmo mês 
e ano, e as demais disposições em contrário. 

E'aláalo do Sett>ntrião, em Macapá. (15 de marqo 
de 1976, 872 da República e 332 da Criac:ão do Tenitório 
Federal do Amapá. 

Arth tlr Azevedo Henning 
Governador 

Dornielo Campos oie Magalhães 
Sec1 etÁrio de Adm. e Finanças 

(N) n." 005 de 05 cle março de I Y76 
Oe~ce:ie um aumento de 30o 0 sobre os valores 

constante• da Tabela de Remuneração do Pessoal com at i­
vJàades noa serviços rodoviários a cargo ela SQcretaria de 
Obras Públfoas. 

O Goven1ador do Tenit~rio FQàeral do Amapá, usan­
do das a\ribuições que lhe são conferidas pe\o artigo 18, 
item II, iio Deoreto-Lel n .0 411, de 08 de janeiro de 1969, e 

CONSIDERANDO: 
- que a Tabsla de Remuneraç~G do p essoal com 

a~ivldadu nas serviços rodoviárhls à cario da Secretaria 
de O bras Públicai, foi elaborada com base nos valores 
GorrespoAdentes aos nlveia de venoimentos dos servidores 
publicas do Território; 

- que o Deereto-Lei nt 1.446 de 13 àe fevereiro de 
19T6 do Excelentfsslmo Senhor Prllsidente da República, 
esta&el&ce um reajustamento d & trinta p&r oento (30010) 
aobre n vslous da r emuneração atribuida a t odCI o fun­
olonalfsmo pôbllco alvil da União. 

RESOLVE: 
Art . 1.0 

- Ccnceàer um aum~nto de trinta per cento 
(30%1 aobre os va lores constantes da Tabela de Remune­
reqiio do Pesual com ati vidades nos servi 1s r odoviú rlos 
à cargo da Secretaria de Obras Públicas, aprovada em 21 
de agosto de 1975. 

Ar t . 2 . ., ·- Es te Decreto entt ará em viga r a partir 
de 1.0 de março do CGrrenti ano, revogada~ as disposições 
e m contrário. 

Paláelo do .Setentrião, em Macapà, 05 àe março de 
1976, 87g da RL,;~ ... .J ic ... e 63 9 lia Criaçãg do Território Fe­
deral de Amapá. 

Arth111r Az~vedo Hti!nning 
Sovernador 

Domíclo Caml'OS de Magalhã~::w 
Setretário de Aelm. e Finanças 

(P) n.0 01114 rle 04 de março de 1976 
O Governador do Territério Federal do AmaJ)á, 

usando das a'tribuições que lhe são conferidas pelo art!go 
18. itQm li, do Decreto-Lei n° 411, de C8 de janeiro de 1969, 
e tendo em vista o qu11 constn dos Processos n9s 198 76-GAB 
e 0:.126/76-SA F, 

RESO LVE: 

Art. 12 - Por ti disposição da Univer sidade Federal 
do Pará em Belem. ate ulterior deliberação, apartir de 1.0 

ele março do corrente ano, o servidor Franclsco Alfaia Filho. 
ocupante do cargo de Marinheira, nivel 7, do Quadro de 
Funciontrios do Governo deste Território. lotado na SEcre­
taria de Adminis tração e finanças; sem p rejuízo dos ven­
cimentos e dem::Jis vantagens atualmente percebidos. 

Art. 20 - Revogadas as disposições f'm contrá rio . 

Paládo do St>tentriào, em Macapá, 04 de março 
de 1976, 87.0 da Repúbliea e 33.0 da CrJal,lão do Territó ri o 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henoing 
Governador 

(P) n.0 0195 de 04 de março de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá , usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
ilem lf, do Decreto-Lei n.0 41 1, de 08 de janf'iro de I 969, e 
tendo em vista o que censta dos Frocessos n2s 198176- GAB 
e 11226/ 76-SAF, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 
- Por e disposição da Universidade Federal 

do P11rá em Belém, até ul,erl or deli beração, a partir de 1! 
de março do corrente ano, o servidor João Benfcio Dias, 
ocupante do cargo de Professor Auxiliar do Ensino P rimá­
rio, nível 7, do Quadro de Funcionários do Governo deste 
Território, lotado na Secretaria de Educ:acão e C ultura, sem 

' prejuízo dos vencimt>ntos e derrals vantagons atualmente 
percebidos. 

Art. 22 - Revogadas as diRposl~ões em contrário. 

Palácio do Setentriào. em Macapá, 04 de março de 
1976, 872 da República e 3:lQ da Crlaqão do Território Fe de­
ral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

!P) nº 0196 de 04 de rnarqG de 1976 

O Governador do Terrltórl9 Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18. 

, Item II, do Decret o- Lt>í nq 411, de 08 de janeiro de 19611, e 
t P.ndo em vista o que consta dos Processos nts 193/ 76-GAB 
e 0226/715-SAF, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Por à dispoll !ção da Universid r de Federal 
do P 1rã em Belém, at é ulterior deliberação, a p~rth· de 1.0 

de março do corrente ano, a servidora Luclmar Brabf) Al­
ves, P rofessora elo Ensino Pre-Primá rio e Primário, nivel 
li do Quadro de Funcionários do Governo deste Território, 
lotado na Secretaria de Educação e Cultura, sem preju ízo 
dos vencimentos e dem!lls vantagens atualmente percebidos. 

Art. 2.0 
- Revogadas as d isposições em contrário. 

Palácio do Setentrião. em M'icapá, 04 de mar;o de 
1976, 87.0 da República e 33.0 da Criação do Ter ritódo Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Gover11ador 
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As Repartições Ptíblicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destinado à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. 

EXPEDIENTE As R':'partições Públicas 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais renovadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
Iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes. 

As reclamações pertinen­
tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
~scrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
dos órgãos oficiais. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
Iranildo Trindade Pontes 

~~ 

A fim de possibilitar a 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli-

DIARIO OFICIAL 
Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 

MACAPA - T. F. AMAPA 
1 
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

~~ 
ASSINATURAS 

Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
« 25,00 
« 12,50 
« 1,00 

Os suplementos às edi­
ções dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicitarem no ato da 
assinatura. 

Os origmais deverão ser 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas. por quem de di­
rei to rasuras e emendas. ~ O funcionário público fe­

deral, terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
oondi~ão no ato da assinatura. 

«BRAS1LIA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu-
Excetuadas as para o ex­

terior, que serão s e m p r e 
anuais as assinaturas poder­
se-ão tomar, em qualquer 
época, por seis meses ou um 
ano. 

ra n o Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 
COOPER PRESS, no <<Brasília Imperia l Hotel». 

------
Para facilitar aos assinan- A ~im de evitar solução 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
será, na Hnda avulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

As assinaturas vencidas 
pod eriio ser suspensas sem 
aviso prévio. 

tes a verificação do prazo de de continuidade no recebi­
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na pa.rte..superior do endere- os assinantes providenciar a. 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano em que lindarà. (30) dias. 

Junta Comercial do Território Federal do 
Amapá 

EDITAL 

Concuvso Público para Datilógrafo, Contínuo e Vigia 

O limo. Sr. Pesidente da Comissão do Concur­
so, da Junta Comerc)al do Território Federal do 
Amapá .,...- JUCAP, torna público quê esta11á abeu­
ta, .pelo prazo de cinco (5) dias, a partir do 10.0 

dia da publicação deste edital no Diário Oficial do 
Território, a inscrição ao concur.so para preenchi­
mer:Jto das vagas existentes neste órgão. 

I - Inscrições: 

a) Local - Av. Gal. Rondon, n\11 1385 - Centro 

b) Horário - Das 8 às 11 e 14 às 18 horas 

Il - Condições: 

a) Documento oftcial de identidade 
b) Brava de quitação com o Serviço Milita11 
c) Prova de quitação para com o Serviço 

Eleitoral 
d) Apresentação d e Atestado de Antecedentes 
e) Nacionalidade - Brasileira 
f) Idade: 

Datilógrafo e Continuo - Maior de 18 anos 
Vigia - Maior de 25 anos atã 50 anos 

g) lll6trução: 
12 grau completo ou equivalente para as va­
gas de Datilógrafo e Contínuo e alfabetiza-· 
ção para o de vigia. 

UI - Aprovação: 

Os candidatos aprovados serã.o aproveitados com 
base na classificação e contllatados no regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), devendo 
para tal possuir os documentos exigidos pela lei. 

IV - Realização das Pnovas: 

Serão realizadas em <lata e lugar a serem fi­
xadas posteriormente ao t~rmino das inscrições. 

Macapá, (Ap), 12 de março de 1976. 

Alte~iv Lopes de Souza 
Vice-PresidE}n~e da JUCAP 

Convênio Nº 0006/76-CJ 
. Convênio que eelebram o Governo (lo Território Fe­

c:leral do Amapá e a Prefeitura Municipal de Amapá, vi­
sando a dinamização do progama do setar de saúde na­
quele município . 

Ciáusula Primeira - Convenentes: Governo do Ter­
ritório Federal do Amapá, a seguir denomioodo simples­
mente Governo e a Prefeitura Municipal de Amapá, dora­
va nte des)gnada Prefeitura. 

Cláusula Segunda - L'ocal e D'lta: Lavrado e assina­
do ne!lta aidade de Macapá, capital do Território Federal 
do Amnpá, nGJ Palácio do Setrmtriã_o, aos 15 (quinze) dias do 
mês de março do ano de 1976. 

Cláusula Terceira - Representantes: Representa o 
Governo o Exmo. Sr. Governacl(}r A.rthur Azevedo Henning 
e a Prefeiture o Ilmo. Sr. Prefeit0 José Júlio de Miranda 
Óoêlho. 

Cláusula Quarta - Fundamento Legal: O presente 
Convênio foi ce!ebra~o. com fundAmentG> no que dispõe o 
§ 5.0 do artige 10 do Decreto-Lei 206, de 21\ de fevereir!l de 

' 1967, combinado com o artigo l!!, itens li e XVII ao De­
cretg-Lei 411 de 8 ele janeir~ de 1969. 

Cláusula Quinta - Objetivo: Objetiva o presente 
Convênio a dinamização do programa da setor de saúde no 
Município de Amapá , cem e pal'te iRtegran1e cla ação gover­
namental voltada ao Interior do Território, carente de rfl­
cursos próprios para o desenvolvimento de pla~to dessa 
natureza. · 

Cláusula Sexta - Obrlgaçõu; 

I - Obriga-se e Governo: 

a) OrieN.tar, coGrdonar e flscaliur através d~ Seere­
taria de Saúde e A~ão 8oelal do Geverno os serviços (101'­

respandentes, que serãQ desenvolviii!os pela Prefeitura, corn 
:reoursos oriundos deste Convênio; 

b) Destinar reauno, para atender a execução do 
presento C!i>nvêRio. 

II - Obriga-se a Prefeitura: 

a) Realizar caso necesiário, servic;o de conservação 
das sub- unidades hospitalares localizadas no interier do 
Municfpio; 

b) Adquirir material e equipamento médico-hospitalar 
para melhor atendimento e assistência à populawão ào 
12lo Mt:mlcípio; 

c) Observar rigerosamente as lll&rmas emanadas pelo 
SETAUD (Setov de Auditoria) no que tange a prestação de 
oontas das despesas realizad'ls com recuraoa prevenlen\es 
liieste Convênil!.l; 

d) Adquirir d!retam~qnte ou eom auxilia da €APRE. 
(Centro de .Asilistêneia à~ Prefeituras ) o que ior Reeeuári&, 
para atingir as niaiQ . finaWd,ados deste Convênio; 
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e) Etetu~r pagamentos perventura atrasados no setor 
de saúàe; 

f) Realizar pagam.:n'o de pessoal em atividade, nas 
obra& do aetor de saúde; 

il l\eallzar pagamentos de desp!'~as contraídas e 
inerent('S as atividades voltadas a r.iinamização dos f.lrogra­
mas de desea·Jolvimento rio setor de saúde. 

Cláusula Sétima E ."{ecução: A execução dos servi-
ços previstos na Cláusu' a Sexta. it&!ll II, caberá à Pre fei­
tura I! obedecerÁ o plano de aplit!ação anexo, devidamente 
aprevaào pelo Governo. 

Cláusula Oitava - Vigência: O pre~ente Convênio 
\ ' 1giarã per 60 (sessenta) dias, a contar ga data à& sua pu­
puhllcação ne Diário Oficial do Geverno. 

Cláusula Nona - PrestBção de Contas: Improrr~ga­
velmente a Prefeitura prestará conta11 do~ r «cursos recebi­
dos do Governo, 30 (trln*a) dias após o término da vigên­
cia deste Instrumento, ante a Secretaria de Administração 
e Finaaças. 

Cláusula Décima - Prazos: A Prefeitura cumpri rá 
obrigatoriamente o plano de aplicação anexo que [az parte 
inte~rante e inseparável deste instrumento. dentro do prazo 
previsto na cláusula oitava, comprovando com decumentos 
bastantt>s e suficil'ntes ae despesas efetuadas. sem deixar 
de observar o prazo de prestação de c~ntas estipulado na 
clá ~asula nona. 

Cláus:..la Déoima Primeira - Tomada de Contas: A 
de~obttdiêucia pela Prefeitura de qualquer prazo estabele­
cido neste Convênio, provoca1 {J a Tomada de Contas pel!ll 
Governo, atravé3 de seu órgãJ eompelente. 

Cláusul a Décima Segunda - Dotação: Çonrerá a des­
pesa para execução deste Convênio a conta dos recursos 
diJ proj&to 4909.077 54283.148 - Desenvolvimento do Setor 
de Saúde, Elemento de Despesa- 4 1.2.0, Fonte de recurgos 
- Ful'ldo de Participação dos Estados, Distl'ito Ji'ederal e 
7~rritórios. Empenho n.u 384t76 no valor de Cr$ 100.000.00 
(oem mil c:ruzeins). 

Cláusula Décima Terceira Rescisão: O Governo 
poderá rescindir em qualquer 111omento o presente Convê­
nio , caso a P.refeitura venha a desrespeitar seus objetivos, 
ficando ainda pass ível das providências consignadas na 
Cláusula Nona de&te ajuste. 

Cláusula Décima Quarta - Foro: Para dirimir quais­
quer dúvidas surgiEias em conseqüência do não cumpri­
mento deste instrumento. de comum acordo as partes In­
teressadas elegem o Foro da Comarca de Macapá, capital 
da Territórl& Federal do Amapá. 

E, por tts,arem de acordo as partes convenentes 
ratificam o presente Convênio, iirmando·o oom suas 
assinaturas n11 presença de 2 (duas) testemunhas que 
também assinam , aos 1:1 lquinze) dias do mês de março do 
ano de 1976, sendo este r.iocumento redigido em 10 (dez) 
viu de igual teor e forma para o mesm~ efeito legal. 

Macapá, 15, do< mar~o <!le 1976. 
Domlcio Campos de Magalhães 

Governaíiov - Substituto 
José Júlio ele Miranda Coêlho 

Prefeitura 
Testemunhas: Edemburgo Co~lho de Almeida 

Izabel Amaral 

Prefeitura Municipal de Macapá 
A viso de Tran!'ferência 

T0mada de Preços Nº 18/ 76-CPL.MSA. 

O Presidente da Cômissão Permanente dlil Li­
citação para Compll&s, Sem.>iços e Alienações de­
s!gDada através da Portaria n º 006/ 76-GAB-PMM., 
ào Exm0 S r. Prefeito Munioipal de Macapá, torna 
públiQo, para conheci-mento de quanto!! se interes ­
lar, que a realização da Tomada de Preços n .0 18/ 
76-CPL.MSA., refene n te a venda, pelo maior preço 
de veículos, ferros-velho, uma cer:âmica e outros 
equipamel1tos, anteriormente marcada para o dia 
16 de mar.ço de 1976, às 10:00 horas, fica transfe­
rida por razões administrativas para o :dia 23 de 
m'arço do correrte ano, às mesmas horas e no 
mesmCD local. 

Macapá (Ap), 12 de março de 1976. 

Econil Newton Douglas Barata dvs Santos 
Presidente da CPL.MSA. 

Mlnlst~rlo da Agricultura 
Institutg I\aclonal de Colonizaçh e Reforma 

A~rárla - INCRA 

Coordenadoria Regional dos Projetos \f'undiários no 
Estado do Pará e Terntlório FedPRal do 

Amapá - CRPFS/PA-AP 
Portaria o.oJ 1.24 ~. rf a 2fi de aiesto de IS75. 

Edital lli!m prazo de 90 (noventa) dias 

O Instituto Nacional de Colonizatão e Reforma 
Agrária - INCRA, pela Coordenação Regional dos Pro­
jetos Fundiários no Estaào do Pará e Território de Amapá, 
criada pela Portaria n° 124~. de 26 c;ia agosto de lll75, com 
fundamento na Decretr· Lei n." 116•, de 1.0 de abril de 
J 971 e de acorda com os llr\igos li e 97 a 162, da Lei n.0 

4.504 de 30 de novembro de 1964, e artigos 3 a 8 da Lei n2 
4 947, de 05 de abril de 1966 e artigos 19 a 31, de Decreto­
Lei n° 9.760. de O!i de setembro de 11146, convoca todes os 
proprietários foreiros, arrendati\rioP. ocupantes, pesseiros e 
quantos se julguQm twm d ireito a qualquer porção de 
terras situadas dentro doF perímetro da :irea a ser dis­
criminada no Município de Macapá, em eonsequénoia do 
Decreto-Lei n.0 I 164, de I 0 de abril de 1971, caracterizada 
no Memorial Descritivo abaixo, a apresentarem seus 
tí tulos, escrituras ou quaisquer outras provas em Direito 
admitidas. que fundamentem a alE>gação de proprie daóle, 
Foro, arrend'lmento. ocupação ou posse sobre a refnida 
á rea. a partir das 9:00 horas no dia 22 de março de uns. 

A apresenta~ào dos citados documentos deverá ser 
feita no Escritório do Projeto Funàiário do Amapá, sito à 
Avenida Mendonça Furtado n" 45, Munlc:ipio Maeapá, 
Territórie Federal do Amapá. 

Memorial Descritivo 

P;;rtlmlo da Cidade de Macapá, desce pela margem 
esqu~rda do Rio Arnnzonas, na direyão gE>ral leste, até a 
desembocadura do rio pedreira, sobe-se este rio pela sua 
margem direita, ate at ingir o local denominado Benito; daí 
segue-se pelo ramal que li ga a localidade de Bonito à ro­
dovia BR-156; toma-se esta rodovia. na direção Sul, até seu 
encontro com a estrada de acesso a Mazagão na altura 
Km 21; segue-se pela referida estrada. até o rio Matapi; 
sobe-se pela margem direita deste rio, at é a foz do rio 
Branco; dast11 ponte segue-se por uma linh11 reta imaginá­
ria, !'la direção Sudot!ste, por aproximadamente 54 Km, até 
atingir o rio Vila Nova; desce es tE' rio pela margem es­
qu~rda, até sua desembocadura no rio Amazoans; s~gue-se 
pela margem esquerda do rio Am azona s; passando Jlela foz 
do rio Matapi, até a Cidade de Macapá, ponto de partida 
do presente Memorial. 

A áre~ eontida nos limites acima descritos é de apro­
x imadamente 42 2.809,1!000 ha (quatrocentos e vinte e dois 
mil e oitocentos e nove hectares), tt~maRdo-se <:filmo rde­
r êncla o mapa do Território Federal do Amapá, na escala de 
1:250.000 publicado pelo RADAM em 1974. 

Maca pá, 20 de fevereiro de I ~76. 

Delmiro dos Santos 
Coordenador Regienal dos Projetos FuRdiárioil 

Portaria n.0 1.350/75 
Vanildo Xavier Correti 

:ing.• Agr.° CREA n.0 4 591 - 21. Regiã• 
Membn Té~õ:nico da GRPFS{PA-AP. 

Secretaria de Segurança Pública 
Portaria nº 0783/75-SEGUP-AP 

O Secretário de Segurança Pública do Territó­
rio Federal do Amapá, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Designar, José Maria Gomes Teixeira, Guarda 
Territorial, do Quadro de Pessoal Temporário do 
Governo deste Território, atualmente desE mpenhan­
do a função de Fiscal da Delegacia de Economia 
Popular, para exercer n função de Fiscal dos atos 
intervencionistas, na conformidade do estabelecido 
no Decreto (E) nr. 022, de 12 de Setembro de 1976. 

Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

Gabinete do Secretário de Segurança Pública, 
em Macapá. 06 de novembro c..~ 1975. 

José Índio Machado - Ten. Cel. Inf. 
Secretário de Segurança Pública 
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Secretaria de Educa·ção e Cultura 
Oonvênio 'Nº 003/76-SOAC/ASSEADE/S.EC 

EMPENHO Nij 133/76-DF/SAF 

Convênio que entre si celebram a Secretaria de 
Educa~ão e Cultura do Território Federal· do 
Amapá e a Prefe}tura Municipal de Calçoene 
para fins .de execução de um programa de 
assistêr:~.cia fhl.ancetra, visando atender reforma 
e jou recuperação da Escola de 1.0 Grau de 
Calçoene, na sede do Município do · mesmo 
nome. 

Aos vinte e oito dias do mês de janeiro do an0 d.e 
hum mil, novecentos e setenta e seis {1979), a SeGretar~a 
de Educação e Cultura - SEC representada neste ato por 
seu titular, o Excelentísslmo Senhor Lulz Ribeiro àe Al­
meida com delegação cjP. competência amparada no Decre­
to (E) N º 034/75-GAB/GTFA de 30/ 10/75, de um lado, e de 
e~utro a Prefeitura . Municipal de Calçoene, representada por 
Seu Prefeito Municipal, o Excelentíssimo Senhor Aracy 
Monteiro Costa, fit•mam o presente Convênio mediante 
ado<:ão das cláusula seguintes: 

Cláusula Primeira - .Objetivo do Convênio 
- As partes convenentes elegem cGmo objetivo des­

te Convênio, a prestação de assistênc;ia financeira no v·alor 
global de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros) pela .Secre­
taria de Eduaação e Cultura, neste ato denom'inacia Slí:C, a 
Prefeitura Municipal de Calçoene, doravante denominada 
P.M.C. eujos rfHlursos ser&o aplieados no prédio da Escola 
de 1.0 Grau de Calçoene para a feitura de 711,27 m2 de 
forro em (61 salas de aulas, GQ!J8 e liozinha, almoxarifad(l), 
sanitários, corredores, beirais e 13intúra geral do prédio, 
inclusive recuperação das intalações sanitárias do Estabe­
leclmen~o. comforme or~ament!il anexo e iRseparável deste 
instrumento. 

Cláusula Segunda - Responsabilidades 
Parágrafo Primeiro - Compete a SEC através da 

Secretaria de Administração e Finanças - SAF, cumpridas 
as formalidades legais, liberar a P.M.C. mediante forma 
de parcela única a importância de Cr$ 60.000,00 (sessenta 
mil cruzeiros) que será empenhada <':Om suporte em .recur­
sos dà Quota Territorial de · Salário Educação/Decreto-Lei 
t~º 1.422, de 23/10/75, exercício de 1!)76 e alocada no ·Pro­
grama AP /08390211.011, eleme~to de despesa 4.1.2.0./Serviços 
Elm Regimll de Programa§ão· Especial, Empenho n.0 133 de 
28/01/76. 

Parágrafo Segundo - Fica a Secretaria de Adminis­
tração e Finanças - SAF, além elo processamento e exe· 
cução a nível financeiro dG present~ Convênio, com a res­
ponsabilidade de· orientar a P.M.C. no tocante a ·aplicação 
rla importância que será liberada med~ante so!iGítação da 
SEC nos .termos da legislação vigente, bem como fornecer 
através do ó~;gàg oompetent!il, elementos indispensáveis 
objetivando a apresentação formal da pres~ação de ·contas, 
no tempo ·e data aprazada por es te Instrumento. 

Parágrafo Terceiro - A Assessoria de Administra­
ção da ~ducação atravé~ do Setor' de Orçam ente, Avaliação e . • 
Controle fiea responsável· pelo a·eompanhamente e controle da I 
execueã0 fístoa e financeira· deste · C:onvênio, mantendo com i' 

a SAF e P . .M.C. permanente contato. 
Parágrafe Qu·arto - A P.M.G. se compromete apli- i 

car a imJDortância de Cr$ 6o.ooo,oe (sessenta ·mil cruzeiros) I 
e e>bjeto deste ln.strumento conforme or(iamento . anex"', : 
acatar os critérios, erientações e normas da · SElcretarla de 
Administração e Finanças no tol!ante a formaliz'açiio . da 
prestação àe 12óntas no tempa e na data estabelaciolas. 

Cláusula Tenelra - Execução 
- A i&Xeoúção do presente c~ntvênio, será responsa­

bilidade da l" .M.C. ·que, ·além de exeeutora, é fml'damen:tal­
mente responsável pela aplicação dos recur5os liberados, 
objf!to deste Instrumento. 

@láusula Quar ta - Do Recebimen~o dos Servigos 
Parágrafo Único - A fiscalização dos servi~os será 

proGel'.lida pelll. Comis sãê Fiscal designacla po• l"ort·arh\ pelo 
Excele ntissimo Secretária de Obras Públicas, 

Cláust:lla Quinta - Vigência e Prarrogalj!ão 
- O prese nte Ganvênio terá a duração· de (411) 'dias, 

que inic"tar-se-á na data da libera~ãe Gla parcela global de 
Cr$ 6o.ooo,ao (sess·enta mil cruzeiros) em favor da l".M.C., 
devendo. a apresenta~ão formal da prestação llle cont as, da r 
entraàa na SAF/Setor de Prestação de Contas, no ·máximo 
(lo) dias após g lilraz<t de vigênrda deste Instrumento, 

Pa rágrafa Único ·- A prorrogaeão deste instrumento, 
está condicionada n apresentaqã0 da prestação de contes, 
bem como o recolhimento ào saldo verificado após os (45) ' 
dias, a e saorrer, rneàiante Qepósito no Ban co à o · Bra sil 
S/A - Agencü1 'de MaGapá - ·em 'Íaver Cilo Governo Ter-

' . . 

riterial, em conta específica que será ·i:tdicada pela Secre­
taria de Administra§ã& e Finangas - SAF. 

Cláusula Sexta - Reseisão 
- O não cumprimento àas obrlgações·definidas n!:'ste 

Instrumento, implieará em sua denúncia e consequent!:' res­
aisão, por qualquer das partes · convenente~. 

Cláusula Sétima - Validade 
- Este Cem vênio, passará a ter validade,..após. a li­

boração oa importâneia de Cr$ 6o.ooo,oo ( ses~enta ·mü cru­
zeires) e a competente pubHcação no Diárh> . Ofie!al do 
GTFA. 

Cláusula Oitava - Das Questões Judiciárias 
- Para dirimir quaisquer dúvidas ·surgidas em Gen~ 

seqüên~ia do não Gumprimrmto fiel destl!l · instrumento, de 
comum acordo, as pa rtes convenentes elegem o Foro da 
·comarca de Maca pá, capital ·do: TerritGr lo F-ederal do 
Amapá. 

E, por esta rem assim· de aaordo, as partes convenen­
tes, ratificam o presente Convênio, fit·mando-o com suas 
assinaturas e r ubricando todas as ·. suas . fQihas na presença 
de (2) testemunhas que ·igualmente o assinam e rubricam, 
aos vinte e oito (28) dias ·do mês··de· janeiro·de 1976, s.endo 
este documente ndigldo em i (5) vias· de igual teor e forma . 

, Macapá-AP, 28 de janeiro de '1976. 
Luiz Ribeiro àe Almeid.a 

Secretário de Educa~;~ão e Cultura 
Aracy Monteiro eosta 
Prefeito de Calçoene 

· Testemunhas: 
Pauio Fernando Batista Guerra 

Diretor da .A$SEADE 
João Lourenço da Silva 

Assessor do SOAC/ ASSEADE. 
~~Wf!Q~ 

Conselho Territoliial do Amapá 
Edital de Convocação 

O Presidente do Conselho Territorial do Ama­
pá, de acordo com o Art. 26 do Decreto-lei nº 
411/69 e Art." 15 do Regime Interno, convoca os 
Senhores Conselheiros para a Décima · Nona (19ª) 
Reunião Ordinária a ser realizada no período de 
28 a 25 de março do ano em curso, com· seu início 
pre,dsto para às 09:00 horas, na sala de sua Secre­
taria Administrativa, com a ·finalidade de: 

I -- Analisar e apreciar os Processo~ oriundos 
da área governamental; 

II - Encontro-visita com a SUCAM e a Secre­
ria de Obras Públicas-SOP; 

III Apreciação dos resultados desses encon-
tros; e 

IV O que mais houver. 
Macapá-AP, 15 de março de 1.976. 

Luiz Ribeiro de. Almeida 
Presidente 

Central Açucareira do Amapá S.A. 

RELATORIO DA DIRETORIA 

Senhores Acionistas: 
Cumprindo d;isf()ositivos legais e estatutá»ios, 

vimos submeter à apreciação de V. Sas. o ,Balanço 
e o Parecer do Conselho Fiscal referentes· ao cexer­
cído social findo em 31 de -agosto de 1975. 

Estamos à disposição dos Sns. Acionistas ·.para 
quaisquer outros · e scla~:ecimentos. 

Macapá, 15 de dezerribl'O de 1975. 

Edmundo Penna Barbosa ·da Silva 
Dire tor-Pres~dente 

Hérmelino Herbster Gusmão 
Diretor 

HHdeberto T'-1nnes ~anglard 
Dir•etor 

·George Arthur Bt1®oking 
· . .Diretor-
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Central Açucareira do Amapá S/A 
(Em Pré-Opera§ãO) 

C a d astro G eral de C ontrib uintes - 05969613 /0 001-55 

Ba:llaneo Geral em 31 de Agosto de 1975 

ATIVO 

1100 - Imobilizado 
Propriedades Imobiliár.Yas 
1101 -Edifícios e dependências 
1102 - Casa" e vilas residendais 
1107 - Beni t-itorias 
111')5- Terrenos e pvopriedades 
Maquinism o e Equipamentos de Operação 
1103 -Instalações e equipamentos 
1104 - lVfaqui nismo e acessórios 
1105- Mó veis e utensílios 
1166- Instrumentos, fenramentas e 

apetrechos 
1109 - Má~ ui nas e implementas agrícolas 
1111- Veículos 
Correção Monetária do Valor O riginal 

de Aquisição 
1200 - I:>isponí vel 

1201- Caixa 
1202- Ban cos 

1300- Realizável a Curte Prazo 
Estoque 

1308- Almoxat:ifado 
1316- Mate riais e mercadorias e m 

tnânsito 
Devedores 

1307 - Contas a receber 
1318- Adiantamentos p a ra despesas 
1319- Adiantament os a funcionários e 

oon&ra ta dos 

130Q - R e sul ta do Pendente 
1510- Despc::,as dife:rtidas 

1600- Compensação 
1601 - Ações caucionadas 

TOTA L DO ATIVO 

Cr$ 

195.308,00 
] 85.009,00 
55.015,00 

Cr$ 

9.044,00 444.376,00 

152.660,00 
2.147,00 

43.626,75 

68.567,15 
283.546,29 
109.055,00 659 .805 ,19 

Cr$ 

752.926.95 1.357.1 08, 14 

257.107,44 

6.700,07 
129.034,n 

25.6 11 ,95 282.719,39 

57.6)96,15 
12.889,24 

135.734,73 

10.400,00 80.385,39 363. 104,78 

4 .888.068.80 
7.164.0Hi,4li 

400,00 
7.164.416,45 

PASSIVO 

2100- Não Exigível (Capital e Rese:uvas) 
210 1 -Capital 
21107- An<iiantamento pa:r>a aumento 

de capital 
2108- Correção monetá ria do ativo 

imobiliza do 
2300 - Exigiv el a Curto Prazo 

Credores 
2305 - Contas correntes 
2307 - Contas a pagar 

Outras Obrigações 
2302 - Ordenados e salários a pagar 
2308 -Impostos, tax as e contribuições 

a pagar 

2600 - C ompensaç ão 
2601 - Cauçãe da :Dire1taria 

T-OTAL DO PASS IVO 

Cr$ 

50.060,29 
394 .622,20 

25.909,86 

32.31H,15 

O r $ 

1.358.942,00 

4.5i9.25 4,00 

Cr$ 

752.926,95 6.661.122,95 

444.622 . ~9 

56.27 1,01 502.893,á0 

7.1 04.01 6, 45 

-·400,00 
7.164.41 6,45 

Edmundo B arbosa da Silva 
Diretoc-Presidente 

Hermehno Herbster Gu~mão 
.Diretor 

Hjldeberto Nune s Sanglard 
Diretor 

Geor ge Arthur Brooking 
Diretor 

José Ramos Tavares 
Oontador-IS-CRC-PA n C! 223 
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Central Açucareira do Amapá S.A. 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

Examinamos, na qualidade de membros do Con­
selho Fiscal da Central Açucareira do Amapá S.A., 
os documentos relativos ao exercício social findo 
ern 31 de agosto de 197 5, que nos foram a presen­
tados pela Diretoria pana fins do art<igo 127, indso 
IH do decPeto-lei n. 0 2627 de 1940. Baseados no 
exame efetuado e nas informações suplementares e 
explicações obtidas da Dir-etoria, somos de parec~er 
que as contas apresentadas merecem a aprovação 
dos senhores acionistas. 

Macapá, 15 de dezembr.o de 1975. 

Walter Lúc)o Figueiredo da Silva 

José de Freites Cardoso V é r as 

César Montalvão Fernandes 

Delta Esporte Clube 
Fundado em 1º de janeiro de 1976 

ESTATUTOS 

(Continuação do número anterior) 

e) - ter sempre em vista que a cooperação e obra 
de interesse individual isolado; e 

f> - pagar as jóias e mensalidades estipuladas pela 
Diretoria. 

Art. 13 - Afor<:~. outros motivos que possam surgir, 
a Assembléia Geral do Clube excluirá o associado que: 

ai - tiver p~rdido o direito de dispor livremente de 
.sua pessoa e bens; ' 

· b) _; praticar atos que o desabone no conoeito soeial 
ou desportivo do Clube; 

e) - faltar eom o pagamento das mensaliaacles du­
rante o período de cinco (5) meses consecutivos; e 

d) - difamar o nome do Clube em qualquer sentido 
ou ataear física ou moralmente membr9s da Diretoria em 
geral, dentro ou ftílra da sede. 

Arb. 14º - Em caso de exclusão do associado por 
falta de pagamento de menQalidades por cinco [5) meses 
consecutivos, o mesmo indenizado o pagal'l'lento em atrazo, 
poderá reintegrar-se ao quadrlil secial dt:J Clube. 

(Contlmta n~ préximo número) 

Estatuto do América Futebol Clube 
Fumiado em O l de jaaeiro de 19!i5 

(Continuação do númet'lól anterior) 

Art. 34 - Compete à Diretoria do América Futebol 
Clube, administrar a sociedade, zelando pelo seu patrimônio 
a reputagão, estimulandg E' desenvolvendo seu progresso, 
cumprindo e fazendo eumprir a Lei, o Estat~tto, Regimento I 

Interno e as decisões dos órgãos dirigen~es, especialmente: 

1) Admitir sócios, salvo honerários e beaemér!tos; 
2) Admitir, punir, elogiar e dispensar 1:1 pessoal re­

munerados ou niio, fixando-lhe salários e atribuições; 
3) Pedir convocação de Assembl~Ja Geral e do C!iH1-

selho Fiscal, quando desatendida, eonvocá-la diretamente; 
4) Movimentai' G patrimônle social e contrair obriga­

qões, respeitadas as atribuições da Assembléia Geral e clo 
ConRelho Fiscal; 

~) Reunir-se ordinariamente mensalmente e, extraor­
dinar!ament<!, s~:m{i)re que convoaada peiG PresldeRte ou 
malária de seus membros; 

6) Interpretar e resolver as omissões deste Estat\.ltq>, 
nas matérias de sua competência; 

7) Balxa11 instruções ou regulamentos sobre qualquer 
setor ou atividades do clube, orientando seus componentes 
quanto à maneira de desempenharem suas tarefas especi­
ficas; 

8) Propor a r~forma deste Estatuto, após d<1corridos 
dois anos de sua aprovação, se assim acha; conveniente 
aos Interesses do alube 0u de seus associados. · · ' 

(ÇontiRv.a no próximo número) 

'· 

CLUBE DOS SUBTENF~NTES :Z SARGENTOS 
DO AMAPÁ- CSSAP 

TÍTULO I 

CAPÍTULO I 

Da Fundação, Sede, Finalidade, Duragão e Representação 

Art. 1º - O Clube dos Subtenentes e Sargentos do 
Amapá - (CSSAP), fundado em 14 de fevereiro de 1976, 
com a denominação de «Clube dos Subtenentes e Sargentos 
do Amapá», é , uma entidade organizada sob regime das 
sociedades civis, beneficentes, cultural, apolítica, social e 
esportiva, destinada a incentivar manifestações cívicas e 
patrióticas, estreitar os laços de união e solidariedade 
entre os seus associados e suas congêneres, sem fins lu­
crativos; desde que não prejudique seus interesses e fina­
lidades; defender os interesses dos sócios e pugnar por 
medidas acauteladoras dos seus direitos. 

§ 12 - O CSSAP terá duração indefinida, Sede e 
Foro nesta Capital, sendo representado judicial e extra­
judicialmente pelo seu presidente. 

§ 2º - O CSSAP não se envolverá em questões po­
líticas e religiosas, não cederá nenhuma de suas depen­
dências para reuniões com esta finalidade e não poderá 
solidarizar-se com associados ou suas congêneres, em suas 
questões individuais. 

Art. 2º - O CSSAP tem personalidade jurídica dis­
tinta de seus sócios que não respondem subsidiariamente 
pelas obrigações contraídas e!T! nome da entidade. 

Art. 3º - O CSSAP deverá proporcionar aos sócios, 
na sede, comodidade e d istrações, bem como reuniões e, 
fora dela, outros divertimentos coletivos. 

Art. 4º - O CSSAP deverá organizar e manter de­
partamentos especializados necessários ao bem estar dos 
componentes do Quadro Social que terão suas atividades 
fixadas em regulamento~ próprios, e quando tiver condi­
ções para tal, prestar assistê-ncia Jurídica Médica e 
Odontológica aos associados e famílias. · 

Art. 5º - As cores do Clube são: verde, amarelo, 
azul, branco e marron. O Clube terá um escudo em con­
torno marron, representando a Fortaleza de São José de 
Macapá. Dentro da Fortaleza um campo branco, circular, 
dentro deste campo branco, as insígnias da Marinha, 
Exército e Aeronáutica, sobrepostas, cruzadas por duas 
garruchas. A baixo da Fortaleza a Linha do Marco Zero do 
Equador, com a inscrição - Q:SSAP -. As insígnias do. 
Clube será de forma retangular, de fundo verde, contendo 
no centro o Escudo. 

eAPÍTULO II 

Do Quadro Social, seus Deveres e Obrigações 

Seção I -- Do Qu1ldro Social 

Art. 6.0 - É Presidente de Honra da Entidade o 
Comandante da Guarnição Militar Federal, onde tiver sua 
sede. 

Art. 7º - O quadro social do CSSAP é constituído 
de sócios Efetivos, Especiais-Contribuintes, Honoríficos e 
Juniores. 

Art. 8.0 
- São considerados sócios efetivos: 

a - Fundadores: Os que se associaram por ocasião 
da criação do CSSAP, conforme a Ata de Fundação do 
Clube; 

b) - l;;ontribuintes: Os Subtenentes, Suboficiais e 
Sargentos das Forças Armadas e Forças Auxiliares do 
País, na Ativa e na Reserva Remunerada, admitidos de 
acordo com o presente Estatuto. 

§ Ünico - Os sócios constantes do presente artigo 
são elegíveis para cargos da Administração, respeitadas as 
disposições em contrário neste Estatuto. 

Art. 9º - São considerados sócios Especiais-Con­
tribuintes; admitidos de acordo com o presente Estatuto. 

a - Os Subtenentes, Suboficiais e Sargentos das 
Forças Armadas e Forças Auxiliares do País que forem 
transferidos para a reserva não remunerada. 

b - Os que, já sendo soc1os, ingressarem no 
oficialato e permanecerem servindo no Amapá. 

c - Os civis de ambos os sexos, de maioridade, 
que o desejarem e forem p·c ."")Stos, desde que tenham o 
nível compatível com os sócios em pleno gozo de seús 

.. ,ç!ireitos. 
'·· · 

(CoRilnua no próx1ma número) 


	

